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Introdução 
 No contexto atual, em que os consumidores estão cada vez mais preocupados com a 

procedência e qualidade dos produtos que adquirem, a busca por produtos de origem conhecida 

tem se tornado uma prioridade.  

 Cada vez mais conscientes da importância de escolherem alimentos, bebidas e outros itens 

que possuam uma ligação autêntica com determinada região ou localidade, os consumidores estão 

valorizando a autenticidade, a tradição e o conhecimento transmitido por meio desses produtos. 

Nesse sentido, as indicações geográficas desempenham um papel essencial ao proporcionarem 

uma garantia de autenticidade e qualidade aos consumidores, permitindo-lhes tomar decisões 

informadas e apoiar a produção local. 

 As indicações geográficas (IGs) são um instrumento valioso para promover o 

desenvolvimento territorial, impulsionar melhorias na produção e fomentar o crescimento dos 

produtores e prestadores de serviço por meio de uma ação coletiva de interesse comum. 

 Ao obterem o reconhecimento como uma indicação geográfica, os produtores ganham 

reconhecimento e diferencial no mercado, valorizando seus produtos e obtendo melhores 

condições de comercialização. Essa valorização resulta em um aumento da renda dos produtores, 

melhoria das condições de vida das comunidades locais e perpetuação das tradições culturais, 

contribuindo para a preservação do conhecimento ancestral e para a identidade regional. 

 O Sebrae atua na orientação e fomento aos pequenos negócios para protegerem e 

promoverem suas regiões vinculadas a produtos/serviços por meio das Indicações Geográficas, 

com vistas a acessar mercados, ampliar a competitividade e gerar desenvolvimento local. 

 O presente documento apresenta os resultados do diagnóstico técnico para a Avaliação do 

Potencial de Indicação Geográfica do Arroz do Kalunga, no Estado de Goiás, Brasil. 

 A avaliação do potencial de reconhecimento como Indicação Geográfica utiliza como 

subsídios para a análise dos dados apresentados nas entrevistas, documentos e pesquisa acerca 

dos diferenciais e da notoriedade desse produto na região, a partir da metodologia própria 

observando a legislação nacional de Indicações Geográficas. 

 Por fim, vale ressaltar que a conclusão deste documento, vez que se baseia nas 

informações trazidas pelos entrevistados e pesquisas públicas, trata-se de análise técnica, não 

condicionando, tampouco garantindo o reconhecimento pelo INPI, órgão responsável pela análise, 

regulamentação e concessão de indicações geográficas e marcas coletivas no Brasil, dentre suas 

atribuições. 

 



 
As Indicações Geográficas e 
as Marcas Coletivas 
   

 Conforme o Art. 176 da Lei de Propriedade Industrial - 1996, constitui Indicação Geográfica 
a Indicação de Procedência (IP) ou a Denominação de Origem (DO). Dessa forma, a IG é dividida em 
duas espécies, definidas nos arts. 177 e 178 da LPI: 

Considera-se indicação de procedência o nome geográfico de país, cidade, 

região ou localidade de seu território, que se tenha tornado conhecido como 

centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto ou de 

prestação de determinado serviço. 

 

Considera-se denominação de origem o nome geográfico de país, cidade, 

região ou localidade de seu território, que designe produto ou serviço cujas 

qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio 

geográfico, incluídos fatores naturais e humanos. 

 

 A primeira espécie, IP, protege o nome geográfico que se tornou conhecido por conta de um 

produto ou serviço. A segunda, DO, pressupõe que as qualidades ou características de uma 

determinada área geográfica, incluídos os fatores naturais e humanos, influenciam exclusiva ou 

essencialmente um produto ou serviço, tipificando-o. 

 Por outro lado, conforme o Manual de Marcas, instituído pela Resolução INPI/PR nº 

249/2019 e atualmente incorporado à Portaria INPI nº 8/2022, marca coletiva é aquela destinada a 

identificar e distinguir produtos ou serviços provenientes de membros de uma pessoa jurídica 

representativa de coletividade (associação, cooperativa, sindicato, consórcio, federação, 

confederação, entre outros), de produtos ou serviços iguais, semelhantes ou afins, de procedência 

diversa (art. 123, inciso III, da LPI).  

 A marca coletiva possui finalidade distinta da marca de produto ou serviço. O objetivo da 

marca coletiva é indicar ao consumidor que aquele produto ou serviço provém de membros de uma 

determinada entidade. 

 

 

 

 



 
Metodologia utilizada no diagnóstico de 
potencialidade para Indicação Geográfica 
do Arroz do Kalunga  

 A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica são estratégias 

fundamentais para a preservação e valorização dos produtos típicos e diferenciados do Brasil, de 

acordo com a legislação brasileira. 

 No entanto, é crucial realizar um diagnóstico prévio para verificar se uma determinada 

região possui condições reais de ser protegida por meio do registro da Indicação Geográfica.  

 Em 2010, o Sebrae desenvolveu uma metodologia para avaliar o potencial de uma área 

geográfica relacionada a um produto ou serviço, visando obter o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Essa metodologia tem sido aprimorada ao longo dos anos, com base nos aprendizados 

adquiridos durante sua aplicação, até que em 2023, após análise técnica, foi validada a versão atual, 

focada em conferir mais celeridade na aplicação e participação mais espontânea dos entrevistados. 

   Objetivo da aplicação 

Auxiliar na tomada de decisões sobre a viabilidade da implementação 

de um processo de estruturação de uma Indicação Geográfica, tanto 

na modalidade de Indicação de Procedência quanto na modalidade de 

Denominação de Origem ou, caso seja entendido pertinente, da 

estruturação de uma Marca Coletiva. 

 

 A metodologia adota um questionário como guia para realizar entrevistas com os produtores 

da região, sendo conduzido por um especialista em Indicação Geográfica. Através da análise das 

respostas ao questionário e das informações coletadas em fontes secundárias, os especialistas são 

capazes de obter uma visão geral sobre o processo de produção de um produto ou serviço específico 

na região em análise. Ao final, são gerados indicadores qualitativos relacionados aos requisitos 

necessários para proteger uma Indicação Geográfica, o que permite criar um laudo de 

potencialidade para cada caso. 

 

 

 

 

 

 

 



 

Critérios de análise de potencialidade 
  

 As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da análise do 

potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de acordo com 10 critérios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Governança 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 
produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os 
represente (ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais 
entidades tem muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os 
produtores/prestadores de serviços possuem uma entidade que os representam, 
produtores com uma excelente relação, sendo representados adequadamente 
por uma entidade com força e capacidade de articulação para busca de recursos. 

 

Territorialidade 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 
delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de 
serviço não se sentem pertencidos à ela; enquanto a nota 5 significa que há uma 
área geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 
produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 

Processo produtivo 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 
método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 
serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo 
produtivo; enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as 
etapas de produção, há forte identidade entre a forma de produção dos 
produtores/prestadores de serviço instalados nessa área e esse processo é bem 
definido. 

 

Cadeia produtiva 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço não 
possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 
de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem 
muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método 
de produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para 
comercializar e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território 
muitas vezes acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições 
públicas. 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

Pesquisa 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 
ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 
comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que 
possam ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e 
laudos técnicos-científicos capazes de comprovar a relação entre as 
características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 
podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências. Além 
disso, existem ICTs no território que podem complementar tais estudos. 

 
Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério de 
pesquisa não desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação 
Geográfica. 
 
 

Necessidade de proteção 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 
delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de 
serviço não se sentem pertencidos à ela; enquanto a nota 5 significa que há uma 
área geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 
produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 
 
 

Vínculo com o meio geográfico 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 
comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos 
produtores; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre 
as características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 
podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais 
como estudos e laudos técnicos-científicos. 
 
 
Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 
desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 
tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Notoriedade 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 
comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 
serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 
notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 
 
 

Desempenho econômico 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 
produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 
produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 
expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 
significa que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é 
bastante comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção 
na região. Vale ressaltar que este critério não é fator determinante para 
desqualificação da potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados 
econômicos de forma clara. 

 

Engajamento 
Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 
produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 
proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa 
que os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, 
empolgados e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos 
seus produtos/serviços. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Questões aplicadas 
1. Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? {2} 

Arroz do Kalunga. 

 

2. Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? {2} 

Arroz. 

 

3. Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? {2} 

Todo o território quilombola do Kalunga, em Goiás. Na maioria das 36 comunidades do território, 

que contempla parte de 3 municípios de Goiás, Cavalcante, Teresina de Goiás e Monte Alegre de 

Goiás. 

 

4. Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? Quão grande é esta 

notoriedade (evidências)? {7} 

Sim, o território é famoso por ser o maior território quilombola do Brasil e, consequentemente, todas 

suas belezas naturais e os produtos produzidos na região levam fama por conta de sua produção 

artesanal e de qualidade. 

 

5. Como é o processo produtivo deste produto/serviço? (legislação, nível de tecnologia empregado, 

artesanal, saber fazer, etc) {3} 

Os quilombolas preparam as terras e cultivam o arroz a partir de sementes que são armazenadas 

sempre da safra anterior, mantendo dessa forma uma qualidade genética do produto. Toda a 

produção é feita manualmente e de forma orgânica, ainda que não seja certificada, o que faz com 

que as produções não sejam grandes, porém de extrema qualidade. depois de colhido o arroz é seco 

ainda na roça e posteriormente descascado e polido nas próprias casas dos produtores. 

 

6. Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? Quem faz parte desta cadeia 

produtiva? Quais elos da cadeia produtiva dominam o mercado? {4} 

A produção é passada de pai para filho onde as mulheres também se envolvem na produção. A 

grande maioria do que é produzido é destinado para suas próprias subsistências, sendo a sobra da 

produção comercializada internamente com pessoas da comunidade que não produzem e ainda com 

vendas em pequenos volumes para turistas. 

 

7. Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? Número de produtores? 

Quantidade produzida? Produção crescente ou decrescente (série histórica)? {8} 

Não se tem nenhum levantamento de quantidade ou financeiro sobre a produção. 

O preço do quilograma de arroz gira em torno de R$22,00 dentro da comunidade. 

 

 

 

 



 

 

8. Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? {3, 4, 8} 

Por conta da qualidade genética e métodos de produção, o arroz tem características sensoriais e 

aromáticas diferentes do arroz produzido em larga escala. O grande diferencial está atrelado a 

cultura quilombola na produção do arroz. 

 

9. Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos (solo, clima, etc)? Se sim, quais? {5,7} 

Sim, ainda que de forma empírica é possível perceber que o terroir da chapada dos Veadeiros, onde 

o território está localizado, possui características bastante específicas quanto ao clima e solo que 

conferem, junto ao saber fazer local, qualidades específicas aos produtos ali produzidos. 

 

10. Existem pesquisas relacionadas ao produto e a região, que possam gerar um vínculo entre eles? 

Quais ICTs apoiam ou podem vir a apoiar a cadeia produtiva? {5,7} 

É necessário aproximação de parceiros para se buscar pesquisas que possam comprovar tais 

vínculos. A Embrapa apoia algumas ações no território. 

 

11. Existem casos de usurpação do nome geográfico? {6} 

No caso do arroz não se sabe de casos de usurpação. 

 

12. Como funciona a coletividade na região? Existem associações ou cooperativas ou algo que 

represente os produtores da região? Os produtores se identificam como produtores da região? {1} 

A comunidade quilombola é bastante organizada e convive com regime de cooperação desde que se 

formaram como comunidades. Quanto ao arroz especificamente não existe uma entidade coletiva, 

porém os produtores se dispõem a criar uma associação que contemple todas as comunidades do 

território. 

 

13. Quais as expectativas dos produtores em relação a continuidade das atividades? Existe 

viabilidade de os filhos permanecerem nas atividades? Existe um cenário próspero de curto, médio 

e longo prazo para a atividade? {1, 4, 6} 

É uma preocupação eminente com a continuidade da produção pois as novas gerações não 

demonstram interesse na continuidade da atividade pois não percebem viabilidade financeira. 

 

14. Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é qualificada? {4} 

A mão de obra é um problema por conta de as novas gerações não demonstrarem interesse. 

 

 

 



 

 

15. A comunidade, o comércio local, poder público, etc já utiliza e valoriza esse produto? {9} 

Sim, a comunidade consome a grande maioria da produção, porém os produtores demandam mais 

apoio de parceiros externos, além do Sebrae que segundo eles é um dos principais parceiros. 

 

16. O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e a potencial 

indicação geográfica? {9} 

O turismo é muito forte no local, porém ainda nada é explorado quanto a produção e 

comercialização do arroz, sendo explorado principalmente às belezas naturais como cachoeira, 

relevo, mata, etc. 

 

17. Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como uma Indicação 

Geográfica para esse território, ou como uma Marca Coletiva para tais produtos/serviços? {9} 

Os entrevistados demonstraram muito interesse em ferramentas que estimulem a produção e 

comercialização evidenciando o Quilombo do Kalunga. 

 

18. Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

● O arroz é produzido para consumo próprio. 

● Principalmente produzem o arroz capivara e arroz vermelho. 

● A secagem é natural, na roça e “batido” manualmente e depois é descascada nas próprias 

casas. 

● Parte da produção distribuem para pessoas mais velhas que não podem plantar. 

● Vendem para os restaurantes da comunidade. 

● A venda pode ser um atrativo para que novas gerações pois o foco não é esse atualmente.  

● Alguns produtores vendem direto para consumidores finais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Levantamento de dados de análise  
da potencialidade 
 A metodologia adotada incorpora um processo abrangente de pesquisa, incluindo a 

realização de entrevistas com produtores da região. No entanto, vale ressaltar a importância da 

pesquisa secundária e coleta de informações em fontes variadas. Esse método complementar 

envolve a análise de dados provenientes de fontes externas, como a internet e outras fontes 

documentais. 

 Os especialistas em Indicação Geográfica utilizam um questionário como guia durante as 

entrevistas, mas a abrangência da pesquisa é expandida pela coleta de informações em fontes 

secundárias. Essa abordagem permite uma visão mais abrangente do processo de produção do 

produto ou serviço em análise, enriquecendo a compreensão dos especialistas. 

 É importante destacar que, para garantir transparência e fundamentação robusta, os 

insumos provenientes dessa pesquisa secundária são anexados ao documento final. Dessa forma, 

os resultados apresentados no laudo de potencialidade refletem não apenas as informações obtidas 

durante as entrevistas com os produtores, mas também os dados reunidos por meio da pesquisa 

secundária, proporcionando uma análise mais completa e embasada. Ainda, é importante destacar 

que uma pesquisa mais aprofundada deverá ser realizada, posteriormente, na fase de estruturação 

da Indicação Geográfica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Gráfico de radar da região avaliada 
 O gráfico abaixo apresenta o resultado a respeito do atendimento aos critérios avaliados da 

região avaliada, considerando que a escala vai de 0 a 5, sendo que 0 (zero) não atende ao critério e 

5 (cinco) atende totalmente ao critério. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Conclusão da análise técnica da 
consultoria 
  

 Com base nas pesquisas e informações apresentadas, é possível identificar que a área 

geográfica de produção potencial da Indicação Geográfica do Arroz do Kalunga compreende todo 

o território quilombola do Kalunga, em Goiás. 

 A produção de arroz no território Kalunga, localizado na Chapada dos Veadeiros, Goiás, 

ocorre de forma tradicional e sustentável, utilizando sementes crioulas preservadas de safras 

anteriores. O cultivo é manual e orgânico, ainda que sem certificação, garantindo um produto de 

alta qualidade genética e características sensoriais únicas.  

 A produção ocorre principalmente para consumo próprio, com parte sendo comercializada 

dentro da comunidade e para turistas, sendo que a cadeia produtiva envolve a transmissão do 

conhecimento de geração em geração, incluindo a participação das mulheres. O arroz Kalunga se 

destaca pelo seu vínculo com a cultura quilombola e pelo terroir específico da região, que influencia 

seu sabor e qualidade.  

 A comunidade é organizada e já recebe apoio de instituições como o Sebrae e a Embrapa, 

mas busca maior valorização do arroz no turismo local e novas oportunidades de mercado. Os 

produtores demonstram interesse em obter reconhecimento por Indicação Geográfica (IG) ou 

Marca Coletiva (MC), o que poderia incentivar a pesquisa, comercialização e preservação dessa 

tradição agrícola. 

 Isto posto, tendo como base os requisitos legais e o questionário aplicado, conclui-se que 

Kalunga possui potencial de ser reconhecida como uma Indicação Geográfica pelo INPI, na 

espécie de Indicação de Procedência, com viés de Denominação de Origem, todavia devendo 

ser trabalhados os desafios a serem superados, garantindo que a IG seja reconhecida e, 

sobretudo, operante. 

 Por fim, apesar de haver o potencial para busca de IG, recomendamos que a possibilidade 

de uma Marca Coletiva seja aventada visto que a comunidade pode usufruir de uma propriedade 

intelectual coletiva que contemple diversos produtos e serviços locais (gergelim, arroz, serviços de 

turismo, dentre outros), aproveitando-se de uma governança e regras que serão criadas para tal. 

 

 

 



 

Plano de ação para a potencial Indicação 
Geográfica do Arroz do Kalunga 
 Em função dos primeiros resultados obtidos para o estudo da potencial IG, observamos a 

alguns desafios a serem superados para o pedido de reconhecimento ao INPI que via de regra 

contemplam fase da etapa de estruturação da indicação geográfica onde pode-se citar, 

principalmente: 

 a) Sensibilização dos produtores e apoiadores: tendo em vista a jovialidade do tema, faz-se 

necessário, antes da execução de qualquer ato conseguinte, que se faça a disseminação dos 

conceitos e da importância da ferramenta, bem como das necessidades futuras que serão 

necessárias serem superadas para serem reconhecidos como uma Indicação Geográfica; 

 b) Procura de parcerias estratégicas, dentro e fora da região: a fim de impulsionar o 

crescimento territorial e a evolução dos trabalhos, combinando recursos e conhecimentos para 

atingir objetivos comuns e aproveitar oportunidades de mercado, é imprescindível a busca por 

parcerias estratégicas que possam apoiar o grupo de produtores; 

 c) Criação de um Comitê Gestor da IG: após devidamente sensibilizados, é importante 

identificar e convocar quem é estratégico para participar do processo de estruturação, dividindo as 

tarefas necessárias de acordo com a expertise de cada um e para isso recomenda-se que se crie um 

Comitê Gestor para auxiliar nos trabalhos de estruturação da IG; 

 d) Capacitação dos integrantes do Comitê Gestor: capacitar os membros do Comitê Gestor, 

visando alinhar seus conhecimentos sobre a Indicação Geográfica, abordando a importância, 

utilização e execução eficaz desta ferramenta, a fim de que interpretem e comuniquem de forma 

correta e precisa as nuances do tema; 

 e) Aperfeiçoamento da governança: estimular o desenvolvimento da governança, criando 

uma estrutura de organização forte que congregue os produtores da região. Essa organização 

poderá vir a ser a entidade representativa da coletividade dos produtores da região, ou seja, o 

substituto processual para o requerimento do reconhecimento formal de Indicação Geográfica 

junto ao INPI; 

 f) Realização de pesquisas históricas e de notoriedade mais aprofundadas e criação de 

evidências da fama do território: embora se tenha conhecimento empírico da fama da região pela 

produção do arroz, é necessária a realização de pesquisas históricas aprofundadas que comprovem 

a notoriedade do Arroz do Kalunga, requisito necessário ao pedido de reconhecimento formal como 

Indicação de Procedência; 

 



 
 g) Realização de estudos mais aprofundados: embora se tenha conhecimento empírico do 

vínculo das características da região com os atributos do produto, é necessária a realização de 

estudos técnico-científicos que comprovem o nexo causal, requisito necessário ao pedido de 

reconhecimento formal como Denominação de Origem; 

 h) Busca pelas adequações legais para o processo de IG: para a estruturação do processo 

de registro da Indicação Geográfica, são necessárias vencer as etapas definidas pelo INPI, conforme 

disciplina a Instrução Normativa nº 04/2022, da referida autarquia, tais como a criação do Caderno 

de Especificações Técnicas, a elaboração e efetivação do Instrumento oficial de Delimitação da Área 

Geográfica por um órgão estatal apto, criação do signo distintivo para esta Indicação Geográfica, 

entre outros; 

 i) Convívio com IGs para busca de inspirações: como o conceito de IG é muito novo ainda 

na legislação e no dia-a-dia brasileiro, é de suma importância a visita a regiões que já foram 

reconhecidas como IG, a fim de que tragam exemplos de operacionalização e disseminação dos 

produtos reconhecidos para sua realidade; 

 j) Ativação da IG: muito além da busca pelo reconhecimento, o trabalho por uma Indicação 

Geográfica deve se basear no desenvolvimento da ferramenta de forma operante e efetiva. Tendo 

isso em vista, recomenda-se que, desde já, sejam trabalhadas ações de mercado, melhoria de 

controle e comunicação já como se registrado fosse, se colocando no mercado como um produto 

de origem; 

 k) Captação de recursos: Iniciar campanhas de busca por apoio político e financeiro, 

buscando parcerias com órgãos governamentais, instituições ambientais e empresas que valorizem 

iniciativas sustentáveis. Essa ação visa financiar projetos de preservação ambiental e fortalecimento 

da cadeia produtiva. 

 l) Trabalhar a estruturação de forma integrada e sem pular etapas: Desenvolver um plano 

detalhado e gradual para a estruturação da Indicação Geográfica, identificando todas as etapas 

necessárias. Isso incluirá desde a documentação legal até a promoção da IG, garantindo que cada 

fase seja cuidadosamente planejada. 

 Uma vez reconhecida, a Indicação Geográfica, se bem operacionalizada, pode desempenhar 

um papel essencial na agregação de valor ao produto final e, principalmente, na proteção da região 

produtora. Além disso, ela terá um impacto significativo na preservação da história e cultura locais. 

 Todavia, até que o pedido da Indicação Geográfica seja depositada no INPI, é recomendado 

que, desde já, sejam trabalhados os critérios necessários para o pós-reconhecimento, podendo se 

orientar pelos 5 critérios de boas práticas para que se tenham bons resultados com uma Indicação 

Geográfica que são: Cooperar, Capacitar, Controlar, Comunicar e Comercializar.  
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Instituto ATÁ e a Cooperativa Central do
Cerrado convidam para o lançamento da linha
de produtos ecossociais Kalunga no próximo

sábado, 13 de abril em São Paulo.

O lançamento é uma das etapas da execução do Projeto Baunilha do Cerrado

do Instituto Ata que desenvolve processos de cultivo, pesquisa e aplicações

culinárias para a Baunilha do Cerrado que integra o bioma Cerrado onde está

localizado o território quilombola dos Kalunga.

Desde de 2004 este projeto é desenvolvido na região com famílias que

aceitaram compor essa equipe de reconhecimento e difusão de alimentos

tradicionais da região. Famílias do Vão de Almas, uma das comunidades do

maior quilombo da América Latina, participam da iniciativa cultivando a

orquídea silvestre que dá origem à fava da baunilha.

Com o objetivo de contribuir no desenvolvimento local desta localidade e

reconhecendo a baunilha como um produto de alto valor agregado para a

gastronomia, o fortalecimento das cadeias de produção, escoamento e

comercialização revelam-se importantes oportunidades de transformação

social e popularização de alimentos da sociobiodiversidade do Cerrado.

Neste sábado, a partir das 11 horas da manhã no BOX   29 – Central do

Cerrado no Mercado Municipal de Pinheiro, venha conhecer os produtos

ecossociais produzidos pelas famílias do Vão de Almas, Quilombo Kalunga,

no estado de Goiás, Brasil.

Representantes das famílias Kalunga estarão cozinhando juntamente com

o chef de cozinha Raul Godoy.
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Serão lançados 6 produtos

Farinha de Mandioca

2 variedades de Arroz de Pilão
Farinha de Mesocarpo de coco babagú

Gergelim

Pimenta de Macaco

Todos os produtos serão comercializados nos pontos de vendas da Central e

parceiros. Em breve serão publicados os locais em que os produtos estarão

disponíveis. Venha fortalecer essa rede cidadã agroalimentar que oportuniza

janelas de transformação social e promoção à saúde humana e ambiental no

campo e na cidade!

SERVIÇO

Degustação + Lançamento Produtos Ecossociais Kalunga no Mercado

Municipal de Pinheiros, São Paulo.

DATA: 13.abril – sábado

HORÁRIO: das 11h às 16h

LOCAL: Rua Pedro Cristi, 89 – BOX 28

Mercado Municipal de Pinheiros

Para mais informações acompanhe as atualizações no link do evento.
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As sementes crioulas são herança dos kalunga, maior comunidade de quilombolas

Um projeto que se dedica a preservar a cultura brasileira, o meio
ambiente, o resgate da agricultura e as tradições de povos indígenas e

outros típicos do Brasil, colhe a primeira safra de arroz agroecológico com

sementes crioulas da variedade Kalunga, maior comunidade de
remanescentes quilombolas, localizada na chapada dos Veadeiros (GO).

O cultivo foi feito com três tipos kalunga A,B e C e se destina para a

produção de sementes em uma área de várzea do rio Pardo, no Sitião
Agroflorestal, em Terra Roxa, município a 120 km de Ribeirão Preto (SP). 

As plantas apresentaram alto vigor e cachos repletos de grãos sadios,

sem uso de qualquer insumo externo, apenas a água do rio na época de
cheia. A área de aproximadamente mil metros foi cultivada no final de

outubro de 2020. Com a boa safra deste ano será possível aumentar a
área plantada. O objetivo é ocupar uma boa parte do campo de várzea

para a produção de arroz para fortalecer o banco de sementes e atender o

consumo interno e externo de arroz.

As variedades kalunga foram uma doação ao Departamento de Meio
Ambiente e Agriculturas Regenerativas, do Instituto Nova Era.

 

Projeto colhe arroz agroecológico com variedade
quilombola

AGROLINK - Eliza Maliszewski
Publicado em 24/02/2021 às 12:13h.
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Defesa de Dissertação com o título: "Gestão dos saberes ancestrais e emergentes no cultivo do arroz na comunidade Quilombo
Kalunga Engenho II".

O pesquisador Ricardo Lima dos Santos realizou a defesa de sua dissertação de mestrado no período vespertino do dia 11 de abril de 2024.

Ricardo Lima dos Santos é Graduado em Engenharia de Produção e possui experiência em Controladoria e Finanças, com foco na área de
construção Civil. Além disso, é integrante do Laboratório de Contabilidade, Inovação & Sociedade (LACIS).

O  novo mestre em Ciências Contábeis ingressou no programa de mestrado em abril de 2022 e defendeu sua dissertação de mestrado em abril
de 2024 com o título "Gestão dos saberes ancestrais e emergentes no cultivo do arroz na comunidade Quilombo Kalunga Engenho II",
sob orientação do Professor Dr. Juliano Lima Soares- Coordenador do Laboratório de Contabilidade, Inovação e Sociedade (LACIS/UFG),
pelo Programa de Mestrado em Ciências Contábeis da Universidade Federal de Goiás (PPGCONT/UFG).

A defesa pública da Dissertação contou com a avaliação da banca composta pela Prof. Dr. Maria Salete Batista Freitag (PPGADM/UFG) e
pela Prof. Dr. Renata Melo e Silva de Oliveira (UEPAN/Membro externo).

Nós, do LACIS, parabenizamos o pesquisador pela defesa e aprovação de sua dissertação de mestrado e pela relevância dos resultados
deste brilhante trabalho. Esperamos que sua dedicação árdua para realizar este trabalho seja fonte de inspiração para os próximos

pesquisadores. 

Desejamos Sucesso em sua carreira Ricardo!
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